A EPÍSTOLA AOS ROMANOS
TEXTO ÁUREO = “Porque não me envergonho do evangelho de Cristo, pois é o poder de Deus para salvação de todo aquele que crê, primeiro do judeu e também do grego.”
VERDADE PRÁTICA = A Epístola aos Romanos mostra que sem a graça divina todos os nossos esforços são inúteis para a nossa salvação e comunhão com Deus.
LEITURA BIBLICA = Romanos 1.1-17
INTRODUÇÃO
I. O INÍCIO DA CARTA, 1.1-17

Na Antigüidade dava-se grande importância à parte inicial dos livros. Ela era estruturada com cuidado especial, como orientação para a obra toda. Rm naturalmente não deixa de ser uma carta, porém não há dúvida de que apresenta transições para a forma de um livro. Assim, também para ela vigorava aquele princípio de cuidado com o início. Também o cabeçalho dessa carta traça o roteiro de tudo o que segue e requer uma leitura cuidadosa. Neste caso, o cabeçalho de carta, que naquele tempo era breve, contendo às vezes apenas três palavras, expande-se para formar uma única frase desproporcional e extremamente plena de conteúdo. Na tradução, essa frase não foi polida nem subdividida em sentenças breves. 

a. Remetente, destinatário e anúncio de bênção (prefácio), 1.1-7

Observação 

O objetivo de Paulo é conquistar os fiéis em Roma. Por isso aponta em primeiro lugar para a base comum do “evangelho”. Nesse chão os romanos, Paulo e todas as comunidades cristãs firmaram sua vida. A partir dele com certeza será possível esclarecer também questões controvertidas. 

Sem citar os nomes de colaboradores, como costuma fazer em suas cartas a igrejas, Paulo se apresenta pessoalmente. As circunstâncias exigiam prioritariamente que desta vez entrasse em foco ele próprio: Paulo. Não porque em Roma não se soubesse nada a seu respeito. Mesmo em lugares em que não atuou como missionário, a história da sua vida era conhecida e comentada (Gl 1.22,23; At 21.21). Contudo os judaístas lhe haviam atribuído a fama de renegado. Contra isso ele se protege de três maneiras. 


Primeiramente ele é um servo de Jesus Cristo, literalmente um “escravo”. Se essa autodefinição saísse da boca de um grego, seria avaliada como um gesto de humildade exagerada, pois no helenismo o termo tinha um sentido quase exclusivamente desonroso. Mas neste texto fala um judeu,marcado pelo AT, o qual pode designar por meio desta palavra o serviço mais sublime, a saber, ser colocado no serviço pelo próprio Deus. Foi assim que Moisés, Josué, Davi e sobretudo os profetas se chamavam “servos de Deus”. 

O segundo aposto vem confirmar esse sentido: um chamado. Assim como acerca dos servos de Deus do AT, também se conhecia acerca de Paulo uma história de vocação. Era com ela que coincidiu sua nomeação para apóstolo. Nesse ponto, como na grande maioria das passagens do NT, ocorre um uso especificamente cristão desse termo. Ele ultrapassa a acepção de “emissário”, “mensageiro”, incluindo uma tarefa para a vida toda e até com caráter históricosalvífico. Portadores desse título garantem pela não-deturpação do evangelho, sobre o qual está edificada a igreja de todos os tempos. Como tais, formam um círculo único de pessoas. 

Uma terceira definição retrocede para bem antes do acontecimento de Damasco. Já antes de nascer, Paulo era alguém separado por Deus. Faz parte da separação uma atribuição: para o evangelho de Deus. Por intermédio do tópico “evangelho” a primeira frase da carta já aborda a visão que Is 52.7-9 têm para o mundo (cf nota referente ao v. 16a): No fim dos tempos Deus se expõe como nunca fizera e reverte vitoriosa e salutarmente o curso da humanidade a favor dele. “O teu Deus passou a reinar!”, jubilam ali os mensageiros da alegria, ou seja, os “evangelistas”. É assim que Paulo entende sua tarefa. 

Com essa definição fica claro que ele não chega a Roma como pessoa particular, não como um teólogo interessante, não como paulinista, mas exatamente nessa função de apóstolo como garantidor do evangelho. 

Tudo isso, porém, ele não lança simplesmente no contexto sem que possa ser conferido. Ciente do princípio de Mt 18.16, ele cita duas testemunhas que eram dignas de confiança também para os cristãos em Roma. 

Como primeira testemunha, é o AT que confirma o evangelho de Paulo, o qual foi, outrora, prometido, a saber, por Deus. O evangelho não constitui nenhum capricho súbito e desconexo de Deus, mas há muito estava ancorado na doutrina e na lógica das Sagradas Escrituras. Elas formam um livro que olha para a frente e que espera por Cristo. Seus autores eram todos considerados profetas. Deus permitiu que a profecia deles se tornasse Escritura, a fim de que eles estivessem à disposição como testemunhas para aqueles que experimentariam o cumprimento do anunciado. 
O intuito era que se pudesse colocar o cumprimento ao lado da promessa e que deste modo se ganhasse tanto maior certeza (2Pe 1.19). Por isso o AT foi escrito precisamente para cristãos, como Paulo enfatiza com toda a clareza. Justamente em conexão com suas teses decisivas ele designa passagens bíblicas como “testemunhas”. Seu apostolado aos gentios não é nenhum empreendimento avesso às Escrituras. 

Paulo define a síntese do evangelho prometido no AT: Ele trata do seu Filho. Não uma doutrina é evangelho, nem mesmo a doutrina da justificação, mas o Filho. Todo o cristianismo primitivo concordava nesse ponto, que o centro da Escritura é o próprio Cristo. Como Filho, ele é mais que Abraão, Moisés, Davi, Salomão ou qualquer profeta. Ele é a plenitude concreta de Deus. 

No entanto, será que os judeus não tinham e não têm razão de se indignar com essa utilização cristológica de suas Escrituras, que não trazem nem mesmo o nome “Jesus Cristo”? O próprio Paulo, quando era rabino judeu, serviu de exemplo desse protesto. Contudo, recebeu o entendimento da verdadeira intenção comunicativa da Escritura graças a uma “revelação”, no sentido de 2Co 3.14-16. A partir desse momento, o Senhor vivo lhe explicava a Escritura, e a Escritura lhe testificava desse Senhor. 

Como segunda testemunha, Paulo recorre a uma confissão de fé do cristianismo primitivo. Para elucidar esse procedimento, beneficiamo-nos de um resultado de pesquisa da mais recente. De forma crescente se impõe a constatação de que nessa e em tantas outras passagens Paulo não formula pessoalmente, mas cita uma antiga frase central da primeira igreja. 

Também Rm 6.17 e 15.15 indicam que os cristãos em Roma haviam assumido, ao se tornarem cristãos, um acervo dessas declarações de fé, o qual os ligava de modo mais ou menos firme à cristandade toda. Ao fazer uso de uma peça de domínio geral entre os cristãos, Paulo integra com seus leitores uma comunhão de fé, e precisamente esse era o objetivo da carta. 

Com ajuda dessa confissão, Paulo desdobra nos v. 3,4a a história do evangelho do Filho, mais precisamente em dois trechos consecutivos. O primeiro refere-se a existência doFilho “segundo acarne”; o outro trecho, à sua existência “segundo o Espírito da santidade”. Esta seqüência de “carne” e “Espírito” na história de Cristo ocorre de modo similar em 1Pe 3.18. 
Quanto ao primeiro trecho: o qual, segundo a carne, veio da descendência de Davi: Como em 9.3,5,8, neste ponto “carne” designa de modo neutro a realidade de criatura, na qual a vida humana tem lugar. O Filho eterno tornou-se criatura humana. Mais precisamente: Tornou-se judeu (cf 9.4,5). 
Pode-se até indicar sua genealogia: da semente de Davi. Contudo, ao mesmo tempo, esse termo leva adiante. Sendo da linhagem de Davi, Jesus despertava, de acordo com 2Sm 7.10-16, a mais fervorosa expectativa pelo rei messiânico dos judeus. 

Falta nessa confissão a tão importante proclamação da morte de Jesus. Contudo, apesar de ouvirmos aqui apenas o tópico “nascimento”, seria um contra-senso terminar a história com o Natal. Era óbvio que entre nascimento (v. 3) e ressurreição (v. 4) também se estendia a sua trajetória de vida e sofrimento até a morte. Afinal, essa confissão era proferida por pessoas que, embora vivessem antes da redação dos nossos quatro evangelhos, tinham em mente a tradição sobre Jesus, do seu nascimento até a ressurreição. Essa tradição, no entanto, informa, digna de toda a fé, que sobre a cabeça do crucificado constava exatamente: “rei dos judeus”, filho de Davi! Portanto, esse primeiro trecho sobre o rei da salvação segundo a carne também abrangia o seu auto-esvaziamento, sua fraqueza, vergonha e abandono por Deus. Neste sentido, constitui o objeto da confissão de uma pessoa atingida. 

Segue-se, agora, a segunda estação, conforme o v. 4a: foi designado Filho de Deus com poder, segundo o espírito de santidade. Uma intervenção do Deus justo transformou tudo. Ele elevou do mais profundo abismo para a esfera de Deus (cfFp 2.6-11) o Filho manso, disposto a sofrer, aparentemente derrotado, e, segundo a lei, carregado de maldição (Gl 3.13). O final da frase acrescenta enfaticamente que se deve ter em mente a Páscoa: pela ressurreição dos mortos. É assim que do Filho na fraqueza se fez o Filho com poder. 


Esta antiga confissão de fé escora de modo excelente a idéia condutora de Paulo: o poderoso senhorio do Filho em escala mundial. Por isso ele profere, em alto e bom som, no final do versículo: O evangelho trata de Jesus Cristo, nosso Senhor. A alternância de “Filho” para “Senhor” acontece intencionalmente. “Filho” é Jesus em relação a Deus, “Senhor” ele é em relação ao mundo e a todas as pessoas e poderes. Pois era exatamente sobre essa plenitude pascal de poder do Exaltado “sobre tudo” (Rm 9.5), da forma como se torna agora palpável na missão aos gentios, que Paulo queria falar. 

Depois da importante inclusão dos v. 2-4, Paulo dá seguimento à sua auto apresentação do v. 1. Agora tem condições de falar de forma mais significativa do seu apostolado. Sua vocação foi uma decisão desse “Senhor” há pouco mencionado: por intermédio de quem viemos a receber graça e apostolado. É evidente que ele descreve uma mesma questão com dois termos. Ele forma em muitas passagens esta dupla de conceitos “graça e apostolado”. “Graça” corresponde ao grego cháris, do qual se origina o termo “carisma”. 
Em decorrência, Paulo se considera como um apóstolo carismático especial num momento historicamente relevante. De acordo com Gl 2.9 também os demais apóstolos o reconheceram e admitiram como tal. 

No entanto, esse Senhor não somente o proveu de dons e autoridade, mas também determinou a finalidade e o alvo da sua atuação. Ele recebeu a incumbência de conduzir os gentios para a obediência por fé. Pela sua posição na auto apresentação, esta informação adquire um peso elevado, que ainda é potencializado pela repetição literal no final da carta em 16.26 (cf 15.18; 16.19). Ela emoldura todo o escrito como uma presilha. É por isso que lhe cabe uma atenção especial. Não há dúvida de que simplesmente poderia constar que Paulo quer conduzir os gentios “à fé”. Então, que significa a ênfase da “obediência por fé”? Em 10.16 lemos: “nem todos obedeceram ao evangelho”, e com maiores detalhes em 2Co 9.13: “obediência da vossa confissão quanto ao evangelho de Cristo”. A obediência consiste, portanto, na sujeição voluntária ao evangelho ouvido, na primeira invocação, como Senhor, do Cristo anunciado. 

Para a mesma direção leva também o presente contexto. O ponto de partida foi, no v. 4, o senhorio do Ressuscitado. Na missão proclama-se seu nome de Senhor, a fim de ser invocado pelos que crêem (10.9-13). Se esse for o processo central da experiência da salvação, a obediência está profundamente contida na fé. Nesse aspecto é preciso que fiquem completamente de fora experiências repulsivas com exigências humanas por obediência. Tampouco se deve pensar em renunciar ao uso da inteligência em favor de uma “fé” distorcida, por exemplo diante de textos bíblicos complicados(sacrificiumintellectus). Por se referir ao Senhor revelado, a fé não acontece cegamente, e sim com entendimento, e porque a mensagem ouvida é de alegria, a fé não é forçada, mas grata. 
Este resultado precisa ser aplicado em três aspectos. Primeiro reside nele uma pronta resposta aos judaístas, que suspeitavam de que Paulo estivesse propugnando uma oferta barata e irresponsável. Contra isso fica evidente que o ato de crer é uma troca integral de senhorio, abrangendo o coração e os lábios (Rm 10.9,10). Quem fosse “crer” sem isso, permaneceria na escravidão do pecado (Rm6.12,16,17). 

Ao mesmo tempo essa exacerbação também constitui a única maneira eficaz de assegurar que a fé não se distorça em obra meritória. A fé não é um esforço humano direcionado para Deus, porém submissão ao processo empreendido por Deus em Cristo, da forma como nos é anunciado. Precisamente a obediência que ouve é renúncia radical à glória própria (Rm 3.27). 


Finalmente, essa fórmula também aponta para a responsabilidade humana no despertamento da fé. O ouvinte do evangelho não deve ficar à espreita, vendo se a fé surge por si, se sobe por suas pernas ou se o toma de assalto. Pelo contrário, a fé lhe é ordenada. Como criatura caída, ele experimenta diante de Deus a sua própria resistência, ou seja, sua falta de fé. Com essa aflição cabe-lhe refugiar-se em Deus, sujeitando-se a ele e sua palavra: “Eu creio! Ajuda-me na minha falta de fé!” (Mc 9.24). O homem incapaz não é eximido dessa sujeição total ao Onipotente. Ainda que com a máxima deferência, o evangelho não deixa de solicitar dele uma resposta pessoal (2Co 5.20). Vigoram os termos de Ap 22.17: ―Aquele que tem sede venha, e quem quiser receba de graça a água da vida”. 

Esta soberania universal de Jesus proporcionava, ainda, abrangência universal ao apostolado de Paulo: atuar entre todos os gentios (os povos não-judaicos) em favor da glorificação de seu nome. 

Dessa tarefa Paulo deriva o direito de dirigir-se também aos romanos: de cujo número sois também vós. Segundo o esquema da carta, ele chega agora à indicação dos destinatários. O v. 7 os cita com todas as circunstâncias: A todos os amados de Deus, que estais em Roma, a saber, que assim como ele próprio (v. 1) são chamados para serdes de Jesus Cristo. Contudo, isso é agora aprofundado: Eles são amados de Deus, como Israel é incessantemente chamado no Deuteronômio, de forma clássica em Dt 7.7,8. É para formar esse povo de Deus que eles foram chamados. O amor de Deus se mostrou como purificador na morte propiciatória de Cristo. Por meio dela eles se tornam “capazes para Deus”. “Santos”, diz a Bíblia, ou seja, chamados para serdes santos. 

Finalmente, Paulo arremata que os romanos são para ele igreja em sentido pleno, abençoando-os, da mesma maneira como costuma fazer regularmente nas aberturas das cartas às igrejas fundadas por ele próprio. 

Assim, tudo o que se segue é discurso de bênção: graça a vós outros e paz, da parte de Deus, nosso Pai, e do Senhor Jesus Cristo. Por meio dessa proclamação, eles são entregues à graça divina, num processo que vem de Deus, passa por Cristo e chega aos apóstolos. A saudação da graça se contrapõe à palavra de maldição. Enquanto esta última significa, com Mt 25.41: “Apartai-vos de mim!”, a primeira tem o sentido básico de “o Senhor é contigo!”, de acordo com Lc 1.28. À declaração de tal comunhão com Deus acrescenta-se de modo significativo: “e paz!” Trazendo atrás de si o termo hebraico shalom, um rico conteúdo reside nessa palavra. Retirados da história da maldição, desdobra-se diante deles de forma promissora um vasto campo: ser restaurado, bem-estar em todas as dimensões, plenitude exultante de vida. 


b. Agradecimento, planos de visita e seu fundamento (proêmio), 1.8-15

Observação 

Parte dos comentários sobre esta unidade quase poderia causar a impressão de que foram tomados de um vírus de desconfiança diante da insistente polidez de Paulo nesse trecho. 

Será que a polidez sempre precisa ser lisonja e adaptação às maneiras, sempre só formalidade oca? Será que manter o tato sempre é tática? Acaso aquele que enfatiza a fraternidade e se esforça por um clima de diálogo favorável sempre tem apenas intenções autoritárias? Será que aquele que em Rm 16.18 adverte contra os que falsamente falam suave e lisonjeiam, agiria assim ele próprio? Nem a obra da vida de Paulo nem sua personalidade dão motivo para tais preconceitos. Há máximas justificativas para que se suponha a seriedade dessas frases. Elas se caracterizam pelo desejo de construir um relacionamento pessoal antes da visita planejada, sim, antes da leitura do assunto seguinte. 

Paulo ressalta que a obra cristã em Roma tem de causar nada mais que gratidão. Primeiramente, dou graças a meu Deus… no tocante a todos vós. Sem reservas ele admite: De fato a obra não é minha, mas é “meu Deus” que se glorificou entre vocês. A oração de gratidão, como toda oração cristã, é mediante Jesus Cristo. 

Cristo não somente significa a influência de Deus em direção de nós, mas também o fluxo inverso para Deus, ou seja, essa comunicação viva entre Deus e o ser humano. O objeto da gratidão consiste em que em todo o mundo é proclamada a vossa fé. Esse fato tornou-se interpelação, pregação em forma de sinal que colocava diante de Deus os que estavam de fora. A irradiação tinha atingido também a Paulo. 

É preciso que os leitores se tornassem cientes de quanto era forte o desejo que o animava de visitá-los em Roma. Porque Deus, a quem sirvo (sacerdotalmente) em meu espírito, no evangelho de seu Filho, é minha testemunha de como incessantemente faço menção de vós em todas as minhas orações. Querendo expor algo que parece não combinar com sua atitude exterior (v. 13), Paulo tem de se reportar ao saber superior de Deus. Tal como fizeram os primeiros apóstolos (At 6.4), Paulo não apenas servia a Deus por meio de suas atividades missionárias, mas também “em meu espírito”. Ao labor exterior incansável correspondiam tempos regulares de oração. Nisso ele se compara a um sacerdote (semelhante em Rm 15.16), que celebra dia e noite no templo os sacrifícios que estão na vez. Era disso que Deus tinha plena ciência sobre Paulo. 


É digno de nota que agora, diferentemente das demais introduções das cartas, não acontece uma intercessão em favor da igreja, porém uma prece por si próprio: suplicando que, nalgum tempo, pela vontade de Deus, se me ofereça boa ocasião de visitar-vos. A frase espelha de que maneira elementar esse objetivo o move: Uma dependência indagadora (“se me ofereça”) mescla-se com insistência impaciente (“nalgum tempo”). Há muitos anos, Paulo era tomado pelo desejo de “visitar-vos”. 

A finalidade da visita projetada é realizar formalmente uma visita apostólica. Porque muito desejo ver-vos. A simples expressão “ver-vos” depõe a favor da conclusão de que Paulo não tenciona estabelecer-se e aninhar-se lá. 
Em seguida, a finalidade positiva: a fim de repartir convosco algum dom espiritual, para que sejais confirmados. Portanto, ele vem oficialmente, no âmbito de seu envio e de sua consciência missionária, que ele mostra francamente nos v. 1-7 ou em 15.15,16,29, ou também em 1Co 15.10. Todas essas passagens, como também a frase acima, estão agrupadas em torno do tópico “graça”. É a graça apostólica com que pretende vir, “para o vosso fortalecimento”. A expressão não pressupõe fraquezas específicas dos cristãos em Roma, mas insere-se no linguajar geral missionário, com o significado: Firmar cristãos na fé, ou seja, como atividade que, ao lado da incumbência missionária, também faz parte do serviço apostólico (Lc 22.32). ]

Paulo precisa deixar clara a natureza de sua visita em Roma. “Isto é” não significa: Tenho de me corrigir. Se a frase anterior estivesse errada, Paulo nem a teria ditado. No entanto, é possível que algo diferente pairasse no ar. Na segunda carta aos Coríntios, há pouco escrita, evidencia-se como Paulo precisava defender-se de outras imagens existentes sobre apóstolos. Talvez também fossem conhecidos em Roma superapóstolos com pose de astro que “deturpavam o ministério”: ávidos deglória, senhoriais, ufanistas e exigentes (2Co 6.3; 11,12). Ali, em 2Co 1.24, Paulo contrapõe: “Não que fôssemos senhores sobre a vossa fé, mas somos cooperadores da vossa alegria; porquanto pela já estais firmados”. 

É exatamente essa a acepção do que ele escreve aos romanos, sobre o que deseja que aconteça quando da sua visita: para que, em vossa companhia, reciprocamente nos confortemos por intermédio da (troca de) fé mútua, vossa e minha. Igualmente de acordo com 12.3-8 ele tem a visão de uma igreja cristã como sendo um organismo com dons de todos os aspectos, ainda que com medidas diferentes de fé. É daí que procedem o dar e receber recíprocos. Cada um dá o que tem e recebe o que lhe falta – inclusive o irmão apóstolo. O apostolado e a condição de irmãos se interpenetram. 

Paulo declara de modo marcante que seu propósito de viajar a Roma já persiste há anos. Não quero, irmãos, que ignoreis. Por desconfiança, era possível que se falasse desse modo em Roma: Se ele realmente possui esse envio e se de fato se sente tão impelido a fazer também a nós em Roma uma visita apostólica, por que não veio há muito tempo? Por que o apóstolo dos gentios, depois de anos de aparente falta de interesse, de repente se lembra desse centro em Roma? 

A esse pensamento Paulo assevera: que, muitas vezes, me propus ir ter convosco (no que tenho sido, até agora, impedido), para conseguir igualmente entre vós algum fruto, como também entre os outros gentios. Faz muito tempo que Paulo tinha Roma como alvo. Não faltou motivação pessoal. Em 15.22,23 ele justificará com maiores detalhes por que não conseguiu realizar a visita. A metáfora do fruto é tão aberta para qualquer concretização quanto a expressão bastante genérica “algum dom espiritual” (v. 11). 

Enfaticamente Paulo declara que se sente comprometido sem restrições com os gentios. Sou devedor tanto a gregos como a bárbaros. Com “gregos e bárbaros” se descrevia naquela época a humanidade toda. As etnias diferentes empalideceram em favor de uma moderna cultura unitária, independente de alguém ser partícipe dessa cultura ou não, i. é, na prática participava dela quem dominava a língua da civilização, o grego. Nesse caso recebia a designação de “grego”. Os que não falavam grego eram bárbaros. Pois, faltando-lhes essa língua, careciam do “cartão de ingresso” para a cultura dominante, eram considerados como rudes e incultos. 

Em correspondência, Paulo esclarece esses dois conceitos com um segundo: a sábios como a ignorantes. Porém esta distinção não constitui para ele um critério nesse caso. Em toda parte, independentemente de barreiras lingüísticas e culturais, há miséria humana, motivo pelo qual há espaço para o evangelho. É para essas pessoas que ele lhe foi confiado, é a elas que está devendo o evangelho. Por isso a visita a Roma jamais foi uma questão da sua preferência ou não. 

15 Dirimem-se, pois, mal-entendidos quanto à sua ausência até o presente. Quanto está em mim, estou (estive) pronto a anunciar o evangelho também a vós outros, em Roma. É uma frase sem verbo determinante. Porém, como desde o v. 13 Paulo está olhando para o passado, o verbo a ser acrescentado mentalmente também deveria ser formulado no pretérito (“estive”). Já ficou claro de qualquer modo, desde o v. 9, que ele estava ansioso por visitar Roma no presente. Mas mesmo nos anos anteriores, ele nunca deixou fora de sua órbita esse centro do paganismo. 


Poderia causar estranheza que Paulo ainda quisesse anunciar o evangelho “a vós” da igreja de Roma, em vez de, p. ex., “entre vós”. Contudo, naquele tempo o termo ainda não possuía o sentido estreito de primeira proclamação, abrangendo o envio apostólico propriamente dito, seja a fundação de igrejas com o evangelho, seja a solidificação com o evangelho (cf explicação do v. 11). O evangelho continua central mesmo no interior de uma igreja. 

c. Enunciação da tese principal: O evangelho é poder de Deus para a salvação, 1.16,17

Observações

1. O tema da carta. Depois das explicações de cunho pessoal nos v. 1-15, Paulo passa agora à questão essencial, fornecendo em forma de frases muito bem refletidas o tema de sua carta. É preciso notar que não se trata de uma definição do evangelho propriamente dito. Para isso faltam afirmações centrais sobre JesusCristo, como as trazidas, p. ex., pela frase de confissão dos v. 2-4. Antes, trata-se de conseqüências do evangelho. 
Conforme expusemos a trajetória da missão aos gentios trouxe consigo a grande controvérsia entre Paulo e os judaístas cristãos. Ela não se referia à cristologia. Ambos entendiam-se como porta-vozes do evangelho. 

Porém, conforme a opinião de Paulo, seus adversários extraíam dele deduções soteriológicas que não correspondiam à “verdade do evangelho” (Gl 2.5,14). Disso resultava, retroativamente, “outro evangelho” (Gl 1.6-9). 

Pode-se anunciar o Crucificado, porém combiná-lo com uma prática missionária e comunitária tal que Cristo terá morrido quase que em vão (Gl 2.21). Pode-se venerar Jesus Cristo e não obstante já se ter alienado da esfera de seu poder e de sua bênção (Gl 5.2). É essa a problemática específica que arrasta consigo a Paulo e, por isso, toda a carta aos Romanos. Nessa controvérsia ele desde logo assume posição. 

2. Balizamento decisivo.Com unanimidade, os exegetas avaliam esses dois versículos como o programa de Paulo para toda a carta. De fato, colocam-se aqui as balizas e define-se a rota, que Paulo em parte alguma modificará. 

Os ingredientes do texto fornecem, na raiz, as respostas a oito perguntas: 

• A quem se dirige o serviço do apóstolo? “Aos judeus primeiro”. 
• E os demais povos? “Também ao grego”, diga-se: aos não-judeus. 
• Em que consiste para ambos a oferta? “Salvação”. 
• Qual é a causa eficiente? “O poder de Deus”. 
• Qual é a causa substancial? “A revelação da justiça de Deus”. 
• Sobre que fundamento? “O evangelho”. 
• Com que testemunhas? “Como está escrito”. 
• Por qual caminho? “A cada um que crê”, “de fé em fé”. 

3. Necessidade de complemento.Evitamos realizar neste local um trabalho lingüístico demasiado exaustivo, pois muitos aspectos se complementam apenas no decurso dos próximos capítulos. Cumpre apontar especialmente para Rm 3.21-26. Preparado o assunto pela grande construção de entrada em 1.18–3.20, Paulo retornará, naquele texto, ao que ele antecipa aqui com brevidade, relacionando-o lá expressamente com pecado e culpa, e concatenando-o com afirmações cristológicas. Lá também será o lugar para abordarmos mais detidamente os conceitos centrais “justiça de Deus” e “fé”. 

Paulo caracteriza sua atitude na grande discussão que se incendiou em torno de sua missão livre da lei, dirigida aos gentios. Pois não me envergonho do evangelho. A interpretação psicológica diz que a idéia da futura visita a Roma, essa poderosíssima e gloriosa metrópole, aliada à autoconsciência dos habitantes da capital e à troça dos intelectuais, primeiramente teriam intimidado o pequeno asiático. Esses sentimentos ele teria tido necessidade de superar. 

Contudo, Paulo de forma alguma tem em mente o mundo da cultura pagã de Roma (ao contrário do v. 14). Na iminência de partir para Jerusalém (15.25), havia outra coisa que o preocupava. Em Jerusalém e em outros lugares começava a cumprir-se o prenúncio de Jesus, em Jo 16.2: a mais dura oposição por parte dos judeus! Ela sucedia com ímpeto teológico, com apego à Escritura e como serviço presumido a Deus. Isso o atingia profundamente. De onde tirava sua perseverança contra isso? Não de sua psique, e sim de sua teologia. 

É com boas razões que lançamos agora um olhar sobre a mensagem do livro da consolação de Isaías, que traz os trechos sobre o servo de Deus. Pois, mais do que qualquer outra obra do AT, Paulo cita em suas cartas exatamente Isaías. De acordo com Is 53.1, o servo de Deus não encontra fé na comunidade de seu próprio povo. Arrastam-no ao tribunal. Cabe reparar sobretudo em Is 50.4-9: esbofetear o rosto, cuspir e arrancar os cabelos, ações mencionadas no v. 6, faziam parte, como ritual da vergonha pública, dos elementos do rito processual do antigo Israel. Sua função era tornar a inculpação visível também como vexame público. 

O servo humilhado, porém, oferece a fronte de rosto erguido (v. 6b). Ele aceita esse sofrimento como inerente à sua missão. A força para isso lhe é concedida pelo relacionamento direto com Deus (v. 5): “Perto está o meu defensor legal. Quem contenderá comigo? Vê, o Senhor me socorre. Quem há que me condene?” (v. 8,9). Por isso, pois, o v. 7: ―Eu sei que não serei envergonhado‖, respectivamente ―que não terei de me envergonhar‖. O servo de Deus confia em que sua demanda legal será decidida a seu favor perante a instância suprema, ou seja, perante Deus. É por isso que não se retrai diante das acusações (v. 5), mas continua imperturbável anunciando a salvação para todos os oprimidos (v. 4). 

Nesse quadro Paulo registra suas próprias experiências. Pairava sobre elas a obrigatoriedade, mas também a promessa. Sofrer, como justo, a injustiça e o vexame públicos e, apesar disso, abençoarseus inimigos – essa era, segundo aquela profecia, a prática missionária do servo de Deus. Essa perspectiva também haveria de proporcionar a Paulo os parâmetros em Jerusalém, mas igualmente já agora, ao compor esta carta, bem como na sua esperada ida a Roma. Não sendo envergonhado por Deus, de nada se envergonhava. 
Paulo era fortalecido pela ação já comprovada do evangelho: porque é poder de Deus para a salvação. Diferentemente do v. 20, Paulo não fala, p. ex., do “eterno poder” de Deus na Criação, nem como no v. 4 daquele “ato de poder” de Deus na Páscoa, mas, muito semelhantemente a 1Co 1.18, fala de um acontecimento da Palavra. Pois “poder” se refere a “ele”, mais especificamente, ao evangelho antes mencionado, à pregação missionária do primeiro cristianismo. Deus deu ao mundo não somente o Cristo, mas igualmente a pregação de Cristo carregada de poder. Cristo e pregação de Cristo relacionam-se como a dádiva e o seu acessório indispensável, pois “Como crerão naquele de quem nada ouviram? E como ouvirão, se não há quem pregue? E como pregarão se não forem enviados?” (Rm 10.14,15). A primeira igreja contemplava maravilhada os efeitos da Palavra, sua expansão para além das fronteiras. 

Como em 1Co 1.18, aparece novamente a finalidade da pregação: “para redenção”. “Redenção” constitui um termo bíblico central, trazendo o conceito básico de possibilitar a alguém que escape ileso de um perigo (por isso traduzido com freqüência por “salvação”, cf “Salvador”). Em Paulo esse grupo semântico ocorre 63 vezes. Porém é somente uma única vez que ele usa o termo para designar salvamento de perigo terreno (2Co 1.8-10), poucas vezes para libertação da aflição do pecado, e na grande maioria das vezes aplica-o à redenção futura (!) no juízo final. 


Esse evangelho tem validade universal (cf já o v. 5b): para a salvação de todo aquele que crê. O NT atesta com grande freqüência a combinação de salvação e fé. Enquanto o próximo versículo ressalta: Crê somente!,a ênfase aqui está na total ausência de restrições: Fé e, por isso, salvação para todos, sem exceção. 
Paulo tampouco teme a prova dos nove e aplica expressamente o “para todos!” à mais profunda diferença que perpassa a humanidade, porque esse “para todos!” está ancorado na eleição por Deus: primeiro do judeu e também do grego. 

Em princípio, a formulação simples “judeus e gregos” seria um mero resumo. Porém, o “tanto – quanto” evoca polaridade, anulando-a em seguida sob determinadas condições. É essa anulação que Paulo celebra em Rm 10.12,13: 
“Pois não há distinção entre judeu e grego, uma vez que o mesmo é o Senhor de todos, rico para com todos os que o invocam. Porque: Todo aquele que invocar o nome do Senhor será salvo.” Com essa afirmação forma-se já agora o arco até a última frase do bloco doutrinário da carta, em 11.32: Deus quer ter compaixão de todos, tanto de seu povo eleito quanto dos povos não eleitos! 

Agora vejamos a intercalação de “primeiro” para o judeu! Apesar do universalismo de Paulo, a humanidade não era para ele uma massa uniforme. A abordagem separada dos gentios em 1.18-32 e dos judeus em 2.1–3.8 fala uma linguagem inequívoca. Estava longe dele abordar um judeu que vivia nos parâmetros da lei da mesma maneira como um gentio (1Co 9.20-22). Antes de receberem pelo evangelho a revelação da palavra, os gentios trazem em seu íntimo nada mais que uma sombra de Deus, no exterior, porém, servem a ídolos. Em contraposição, os judeus experimentaram a revelação da palavra do Deus verdadeiro muito antes que ecoasse o evangelho, de modo que tiveram uma longa e rica histórica com Deus (3.2). O “primeiro os judeus” deve ser avaliado em três dimensões: 

• Em primeiro lugar essa observação valoriza a vantagem histórica. Os judeus já estavam preparados, motivo pelo qual chegaram imediatamente na vez (cf At 3.26; 13.46). 

• Em segundo lugar eles possuem, em virtude de sua eleição, uma prioridade objetiva para a salvação em Cristo. A quem, se não a eles, destina-se o poder libertador do evangelho (11.14)?! Paulo não conhece um “os judeus por último”, nem mesmo em Rm 11.26a. Todavia, essa prerrogativa traz consigo, de acordo com Rm 2.9,10, igualmente uma responsabilidade mais elevada. 

• Finalmente resulta como terceiro ponto para esse povo também uma preferência honorífica. Paulo esperava, conforme Rm 15.27, que os gentílico cristãos se considerassem permanentemente em débito com os “santos em Jerusalém” (cfJo 4.22). Para ele constituía simplesmente um absurdo se os gentílico-cristãos se portassem como superiores. Quem ama e honra a Deus, também ama e honra os caminhos que Deus enveredou ao vocacionar Abraão (11.28).

Por fim Paulo também define o conteúdo do evangelho redentor. Visto que a justiça de Deus se revela no evangelho. A Bíblia conhece maneiras múltiplas de como Deus sai de si, revelando-se por multiformes poderes e dons, palavras e prodígios. Porém nenhuma dessas revelações esgotou aquilo que Deus é, quer e pode. Sempre permanecia um resto. Desse modo todas essas manifestações ficavam devendo aquilo pelo que clama a desesperada realidade do nosso mundo, a saber, a presença definitiva e não turbada de Deus, sua divindade plena e integral. É exatamente isso que agora refulge com a justiça de Deus. 

Cabe imaginar primeiramente um processo que acontece em Deus, e uma justiça que seja a dele. O paralelo em Rm 3.26, que serve de parâmetro, interpreta assim o conceito: “Deus manifestou a sua (!) justiça no tempo presente, para ele mesmo ser justo‖. Agora, porém, é preciso ler adiante: “e ser o que torna justo aquele que tem fé em Jesus”. O ser justo de Deus não é algo que permanece só com ele. Expande-se poderosamente sobre pessoas e, enfim, sobre a Criação toda (Is 11.9). 

Paulo traça de imediato a ligação com essa justiça de Deus que se comunica, ainda que o faça com extrema brevidade: É uma justiça que também é concedida a seres humanos, de fé em fé. O primeiro elemento, ―de fé” retorna freqüentemente na carta. O ―em fé”, porém, parece estar a serviço de um interesse peculiar, porque assegura que a fé sempre volta a penetrar na fé e permanece na fé. Fé não é apenas estágio inicial; pelo contrário, ela caracteriza a maneira como daqui em diante se pode ser verdadeiramente um ser humano. A formulação dupla poderia ser parafraseada assim: unicamente fé, fé de A a Z, fé ininterrupta e como princípio. 

Uma citação bíblica de Hc 2.4a fundamenta, com rotina de escriba, a tese enunciada: como está escrito: O justo viverá por fé. A frase relaciona os tópicos mencionados até agora, “justiça” e “fé”, com um terceiro, com “vida”. Forma-se um triângulo terminológico frutífero. Em virtude da brevidade, porém, permanece aberto para entonações diferentes: 

• A cadência do pensamento dirige, a princípio, a ênfase sobre o “por fé”. Desse modo a posição contrária à justiça por lei, dos judaístas, recebe um apoio conclusivo baseado da Escritura: Somente da fé origina-se vida! 

• Contudo, também é possível enfatizar o “viverá”. Então a idéia não se fixa mais na necessidade da fé para se obter redenção, mas progride em direção de uma declaração para o salvo. A justiça de Deus também capacita para viver, ela tem o objetivo de revelar-se como criadora de vida. A essa perspectiva Paulo dedica a parte epistolar de Rm 5–8 (cf a por. daqueles capítulos). 



II. A PARTE DOUTRINÁRIA DA CARTA

Plena salvação para judeus e gentios" por meio da fé no Senhor Jesus Cristo 1.18 - 11.36 

A necessidade de uma revelação da justiça de Deus: Todas as pessoas, indesculpáveis, sob acusação, 1.18–3.20

Observação

No v. 16a, portanto, Paulo se empenha com persistência em defender o evangelho, tanto em Jerusalém quanto em Roma ou em qualquer lugar. O primeiro motivo ele já havia antecipado a partir do v. 1: pousa sobre ele a vocação divina. Agora ele fornece uma segunda justificativa: Essa mensagem simplesmente é necessária diante da miséria da humanidade. Para descrever a dimensão dela, Paulo protela por 64 versículos o desdobramento da tese recém-enunciada. Com exceção de uma menção à margem, em 2.16, não ocorre, nesse longo trecho, nenhuma vez o nome de Jesus Cristo. São os destinatários que passam para o centro. O apóstolo faz “pesquisa de mercado”. Ela revela que as pessoas não apenas precisam do evangelho, mas que até necessitam dele com urgência. Não existe só uma “brecha de mercado”, porém uma demanda gigantesca. Nessa carência, o evangelho é necessário assim como é. Não deveria ser nem um pouquinho diferente. 
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